
 
 

 

IUJur no RECURSO ESPECIAL Nº 1.294.470 - MG (2011/0286058-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : LEONARDO SILVA QUINTINO 
ADVOGADOS : LEONARDO SILVA QUINTINO E OUTRO(S)
  ROBERTA CAMPOS CORREA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA SUSCITADO APÓS O 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE MANEJADO A DESTEMPO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "O incidente de 
uniformização jurisprudencial, previsto nos arts. 476 do CPC e 118 
e seguintes do RISTJ, possui natureza preventiva de dissenso 
jurisprudencial, não sendo admitido como forma de irresignação 
recursal, pois deve ser suscitado nas razões recursais ou em 
petição avulsa, em momento anterior ao julgamento do recurso e 
não na interposição do agravo regimental" (IUJur no AREsp 
573.762/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
13/11/2015).
2. Incidente de uniformização de jurisprudência não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do incidente de 
uniformização de jurisprudência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator

Documento: 1475086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2016 Página  1 de 4
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : LEONARDO SILVA QUINTINO 
ADVOGADOS : LEONARDO SILVA QUINTINO E OUTRO(S)
  ROBERTA CAMPOS CORREA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de incidente de 

uniformização de jurisprudência, manejado por Leonardo Silva Quintino, em face de acórdão da 

Primeira Turma, que negou provimento ao agravo regimental, nestes termos (fls. 1.200/1.201):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE CARGOS. AUSÊNCIA DE ATAQUE 
A FUNDAMENTO ESSENCIAL DO ARESTO RECORRIDO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI Nº 8.429/92. 
ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 11 DA LEI Nº 8.429/92. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO 
OU DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DO AGENTE. DOSIMETRIA 
DAS PENAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO QUE 
APRESENTA ARGUMENTO NÃO VEICULADO NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO EVIDENCIADO.
1. As razões do recurso especial não infirmaram fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido, o que atrai a incidência 
da Súmula 283/STF. 
2. A indicação de violação genérica a lei federal, sem 
particularização precisa dos dispositivos que se pretende violados, 
importa deficiência de fundamentação do recurso especial, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284/STF.
3. Por caracterizar indevida inovação recursal e, por isso, aviltar a 
força da preclusão consumativa, não se mostra possível discutir, 
apenas ao ensejo do agravo regimental, matéria não ventilada nas 
razões do antecedente recurso especial. 
4. O entendimento consolidado na Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça assevera que os atos de improbidade 
administrativa descritos no art. 11 da Lei nº 8.429/92, embora 
dependam da presença de dolo ao menos genérico, dispensam a 
demonstração da ocorrência de dano ao erário ou de 
enriquecimento ilícito do agente.
5. Não atende ao requisito do prequestionamento a abordagem, 
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apenas no voto vencido, do tema objeto do recurso especial, como 
dispõe a Súmula 320/STJ.
6. A jurisprudência do STJ é orientada no sentido de que a revisão 
da dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade 
administrativa implica, de ordinário, em reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
ressalvadas situações excepcionais em que desponte a 
desproporcionalidade entre o ato praticado e as penas impostas, o 
que não se verifica no caso dos autos.
7. A inexistência de similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
recorrido e paradigma impede a análise da alegada divergência 
jurisprudencial.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

Irresignado, o ora peticionário requer "o reconhecimento de divergência acerca 

da interpretação do direito, se a acumulação de cargos públicos é mera irregularidade ou 

traduz ato de improbidade administrativa" (fl. 1.204). Para tanto, argumenta que o acórdão 

acima mencionado diverge de outros julgados da Primeira e Segunda Turmas desta Corte a 

respeito da questão.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

não comporta êxito.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, "O incidente de uniformização 

jurisprudencial, previsto nos arts. 476 do CPC e 118 e seguintes do RISTJ, possui 

natureza preventiva de dissenso jurisprudencial, não sendo admitido como forma de 

irresignação recursal, pois deve ser suscitado nas razões recursais ou em petição avulsa, 

em momento anterior ao julgamento do recurso e não na interposição do agravo 

regimental" (IUJur no AREsp 573.762/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 

13/11/2015).

Nesse mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
DE JURISPRUDÊNCIA. NÃO CABIMENTO. GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. NECESSIDADE DE PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "O incidente de uniformização jurisprudencial, previsto nos arts. 
476, do CPC e 118 e seguintes, do RISTJ, possui natureza 
preventiva de dissenso jurisprudencial, não sendo admitido como 
forma de irresignação recursal, pois deve ser suscitado nas razões 
recursais ou em petição avulsa, em momento anterior ao julgamento 
do recurso e não quando da interposição do agravo regimental." 
(AgRg no AREsp 521.900/ES, Quinta Turma, Relator Ministro 
Moura Ribeiro, julgado em 5/8/2014, DJe 12/8/2014) 2. A parte 
não trouxe qualquer elemento capaz de infirmar a decisão 
agravada, que deverá ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, pois aplicou a jurisprudência firme do Superior 
Tribunal de Justiça de que o pedido do benefício de assistência 
judiciária gratuita, quando já em curso o processo, deve ser 
formulado em petição avulsa e não nas razões recursais, devendo 
ser processado em apenso aos autos principais. A falta de 
observância a esse procedimento implica em erro grosseiro, 
inviabilizando a análise do pedido, atraindo a Súmula 187/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 702.462/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2015)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL. PROTESTO DE DUPLICATA. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
[...]
4. A instauração do incidente de uniformização de jurisprudência é 
de faculdade do órgão julgador e deve ser suscitado antes do 
julgamento do recurso, sendo incabível seu conhecimento em sede 
de embargos de declaração ou de agravo regimental. Precedentes.
5. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 641.545/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 26/6/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DESCABIMENTO. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. REQUERIMENTO 
NO CURSO DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. ESTATUTO DO IDOSO. 
ART. 88 DA LEI N. 10.741/2003. APLICABILIDADE EM AÇÕES 
ESPECÍFICAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 
476 do Código de Processo Civil, não é admitido como forma de 
irresignação recursal, ante a sua natureza preventiva de dissenso 
jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em momento anterior ao 
julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade do 
relator. Precedentes.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl nos EREsp 1155764/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 25/5/2015)

Ante o exposto, não se conhece do incidente de uniformização de jurisprudência.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
IUJur  no

Número Registro: 2011/0286058-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.294.470 / 
MG

Números Origem:  0000653893201117  00006798762009  0001140240201015  000679876200917  107010  
107010823723338002  16176035001881912023  701082372338

EM MESA JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO SILVA QUINTINO
ADVOGADOS : LEONARDO SILVA QUINTINO E OUTRO(S)

ROBERTA CAMPOS CORREA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

RECORRENTE : LEONARDO SILVA QUINTINO
ADVOGADOS : LEONARDO SILVA QUINTINO E OUTRO(S)

ROBERTA CAMPOS CORREA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do incidente de uniformização de 
jurisprudência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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